ANEXO I - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)
1. Finalidade
O presente Instrumento de Medição de Resultado – IMR integra o Termo de Referência e o contrato, destinando-se a estabelecer critérios objetivos para avaliação da qualidade dos serviços de locação e manutenção de computadores, bem como para definição de eventual glosa proporcional no pagamento mensal, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

2. Objetivo
O IMR tem por objetivo:
a. padronizar a avaliação da execução contratual;
b. mensurar o desempenho da Contratada com base em critérios objetivos;
c. vincular a medição mensal à qualidade efetivamente entregue;
d. assegurar a continuidade e a adequada disponibilidade dos equipamentos e dos serviços de suporte técnico.

3. Abrangência
Serão avaliados os serviços relativos à locação de computadores, incluindo, quando aplicável:
a. entrega e instalação dos equipamentos;
b. rollout, substituição e remanejamento;
c. manutenção corretiva;
d. atendimento a chamados técnicos;
e. substituição de equipamentos ou componentes defeituosos;
f. observância das rotinas operacionais e documentais exigidas pela Contratante.

4. Regras gerais de avaliação
a. A fiscalização realizará o acompanhamento da execução contratual durante o período mensal de referência, registrando as ocorrências verificadas.
b. Ao final de cada período de medição, será consolidado o resultado da avaliação mensal da Contratada, com base nas ocorrências registradas e nos critérios deste IMR.
c. As irregularidades apuradas gerarão pontuação ou enquadramento por grau, com repercussão em penalidades sobre o valor mensal da fatura, conforme tabelas deste Anexo.
d. A aplicação de glosa por IMR não substitui nem afasta a aplicação de advertência, multa, impedimento de licitar ou demais sanções administrativas e contratuais cabíveis, quando caracterizadas as hipóteses legais.
5. Critérios de avaliação
 Os serviços serão avaliados com base nas obrigações contratuais discriminadas no edital e suas partes e, em caso de descumprimento, serão aplicadas as penalidades de acordo com a graduação estabelecida nas tabelas 1 e 2 , a seguir:
TABELA 1
	Ocorrência
	Peso
	Incidência

	Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do Contrato.
	4
	Por ocorrência

	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços.
	4
	Por empregado e por ocorrência

	Recusar-se a executar serviço determinado pelo Contratante sem motivo justificado.
	3
	Por ocorrência e por dia

	Executar serviço incompleto ou de caráter paliativo, ou deixar de providenciar recomposição complementar.
	3
	Por ocorrência e por dia

	Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual – EPI, quando necessários.
	2
	Por empregado e por ocorrência

	Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO.
	2
	Por ocorrência

	Permitir a presença de empregado sem uniforme ou crachá de identificação.
	1
	Por empregado e por ocorrência

	Entregar com atraso a documentação exigida no contrato.
	1
	Por dia e por ocorrência

	Entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da documentação exigida no contrato.
	1
	Por dia

	Entregar incompleta a documentação exigida no contrato.
	1
	Por dia e por ocorrência

	Entregar com atraso relatório de medição discriminando os serviços prestados.
	2
	Por dia

	
Para os itens a seguir, deixar de:
	
	 

	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da Fiscalização.
	2
	Por ocorrência

	Disponibilizar equipamentos, ferramentas ou aparelhos necessários à realização dos serviços do escopo do contrato.
	2
	Por ocorrência e por dia

	Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas atribuições.
	2
	Por empregado e por dia

	Manter a documentação de habilitação atualizada.
	1
	Por item  e por ocorrência.

	Cumprir prazo estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO.
	3
	Por ocorrência e por dia

	Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária.
	2
	Por dia e por ocorrência

	Executar ordem de serviço por falta dos materiais e insumos necessários.
	3
	Por ocorrência  e por dia

	Cumprir os prazos estabelecidos para atendimento aos chamados técnicos ou para finalização dos chamados técnicos.
	3
	Por ocorrência  e por dia


	Manter atendimento dos serviços, conforme previsto em contrato, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados.
	5


	Por ocorrência



TABELA 2
	Grau
	Correspondência

	1
	0,5% do valor mensal do contrato

	2
	1,0% do valor mensal do contrato

	3
	2,0% do valor mensal do contrato

	4
	3,0 % do valor mensal do contrato

	5
	5,0% do valor mensal do contrato

	6
	6,0% do valor mensal do contrato


Obs: O somatório das glosas aplicadas no período de medição incidirá sobre o valor mensal da fatura, limitado a 20% do valor mensal contratado, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e eventual aplicação das demais sanções cabíveis.

6. Procedimento de apuração
a. A equipe de fiscalização acompanhará a execução dos serviços e registrará as ocorrências verificadas durante o mês.
b. Ao final do período de referência, será elaborado relatório de avaliação contendo as ocorrências apuradas, o enquadramento por grau, a memória de cálculo e o percentual de glosa, se houver.
c. O relatório será encaminhado à Contratada para ciência e manifestação no prazo de 10 (dez) dias úteis.
d. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, o Contratante decidirá motivadamente sobre a manutenção, redução ou afastamento das glosas propostas.
e. As glosas definitivas serão aplicadas na fatura correspondente ou na subsequente, conforme a rotina administrativa adotada pelo Contratante.

7. Disposições finais
a. A avaliação prevista neste IMR não afasta a obrigação da Contratada de executar integralmente o objeto contratado, nos prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência e no contrato.
b. A ocorrência de glosa não implica quitação ou aceitação definitiva de falhas contratuais, nem impede a adoção de providências administrativas adicionais pelo Contratante.




